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Além dos exames mencionados, outros procedimentos devem ser realizados:
•	Vacinas antitetânica (dT), contra hepatite B no caso da gestante que não tenha 

sido vacinada, e contra a gripe, durante as campanhas;
•	Avaliação do estado nutricional da gestante, bem como, tratamento dos 

distúrbios nutricionais;
•	 Prevenção, diagnóstico e tratamento precoce do câncer de colo uterino 

e de mama;
•	Avaliação e acompanhamento odontológico;
•	Tratamento de possíveis problemas na gestação;
•	Classificação de risco gestacional: deve ser realizada na primeira consulta e 

acompanhada nas seguintes para diagnosticar, precocemente, a gestante de 
risco e proporcionar o encaminhamento adequado.

Pré-natal do parceiro

Nas Unidades Básicas de Saúde, o parceiro tem o direito de cuidar da própria saúde, 
ao mesmo tempo em que acompanha a gestante durante o pré-natal. Oportunidade 
para falar sobre o que espera da nova vida, bem como, realizar exames, atualizar a 
carteira de vacinação, se informar sobre direitos e participar do acompanhamento da 
gestação, importante para o fortalecimento de vínculos afetivos saudáveis entre ele, a 
parceira e o bebê. 

Os homens adultos, jovens e adolescentes que participam do pré-
natal têm direito a realizar os seguintes exames: teste rápido para sífilis 
e VDRL, teste rápido anti-HIV, teste para hepatites virais B e C, tipagem 
sanguínea e fator Rh, hemograma, lipidograma, glicose e eletroforese de 
hemoglobina.
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No parto

• Mães e bebês devem ser 
atendidos por qualquer serviço 
público de saúde. Caso a 
Unidade Básica de Saúde não 
seja adequada para o tipo de 
atendimento necessário, a 
gestante deverá ser atendida 
pela equipe de saúde até que 
sejam garantidos o transporte 
seguro e a transferência para 
outra unidade adequada. A 
transferência deve ser feita após 
a confi rmação de um leito;

• A gestante deve expressar de 
forma livre, sem ser recriminada, 
sentimentos e reações como 
vontade de chorar, gritar ou rir, 
durante o trabalho de parto;

• A lavagem intestinal e a 
raspagem de pelos antes do 
parto, não são procedimentos 
necessários; 

• O soro com ocitocina para 
apressar o parto deve ser 
utilizado apenas em situações 
especiais, sendo informado à 
gestante, o motivo e as razões de 
seu uso; 

• A Certidão de Nascimento é 
gratuita e pode ser feita em 
qualquer cartório.

A gestante tem direito a 
um acompanhante

A Lei nº 8.080 de 1990 determina 
que os serviços de saúde públicos e 
particulares são obrigados a permitir 
a presença, junto à gestante, de um 
acompanhante de sua escolha durante 
todo o período do trabalho de parto, 
o nascimento e pós-parto. A presença 
deve ser garantida, independente 
do sexo do acompanhante, seja a 
enfermaria coletiva ou individual. As 
Unidades Básicas de Saúde devem 
manter um aviso, em local visível, 
informando sobre esse direito, 
sendo obrigadas a cumprir a lei em 
todas as circunstâncias. A falta de 
privacidade com relação às outras 
mulheres ou roupa inadequada na 
sala de parto ou centro cirúrgico, não 
são aceitas como justifi cativas para o 
descumprimento da Lei.
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Após o parto

• A mãe, o bebê e o acompanhante devem 
permanecer em alojamento conjunto 
desde o nascimento. O período de 
observação do bebê, no berçário, ocorre 
apenas nos casos de indicação clínica;

• A gestante deverá ser orientada sobre a 
amamentação, suas vantagens para si e 
para o bebê; 

• No ambiente em que estão mãe e bebê, 
a luz, o som e a temperatura devem ser 
controlados;

• A amamentação deve ser iniciada na 
primeira hora de vida do bebê e deve 
ser mantida como única alimentação 
até o sexto mês. Após esta fase, outros 
alimentos devem ser introduzidos 
à alimentação da criança, mas a 
amamentação deve ser continuada até 
dois anos ou mais;

• Na alta hospitalar, a mãe deve ter 
agendada a consulta de pós-parto e do 
bebê, com a data e o local.
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Direitos sociais

•	A gestante possui prioridade no 
atendimento em instituições públicas 
e privadas, com guichês e caixas 
preferenciais;

•	A gestante também possui assento 
preferencial no transporte público. No 
ônibus, é permitido o desembarque 
pela porta dianteira;

•	Agressões físicas, sexuais ou 
psicológicas sofridas pela gestante 
e cometidas por estranhos, pessoas 
próximas, companheiro ou familiares, 
são consideradas violência obstétrica 
e devem ser denunciadas. Caso isso 
ocorra, a vítima deverá procurar a 
Delegacia de Defesa da Mulher ou 
delegacia civil de seu município para 
formalizar a queixa. 
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Direitos trabalhistas

•	A mulher deve comunicar a empresa em que trabalha ao descobrir que está 
grávida. A gestante não poderá ser demitida, sem justa causa, a partir da 
comunicação, até cinco meses após o parto;

•	A gestante poderá mudar de função, caso esta ofereça risco à gravidez, mediante 
a apresentação de atestado médico, retornando à ocupação original, após a 
licença-maternidade, sem prejuízos salariais;

•	A licença-maternidade tem duração de 120 dias, com início até 28 dias antes do 
parto, mediante a apresentação de atestado médico;

•	No caso de óbito fetal, é concedida a licença-maternidade integral;
•	No caso de aborto, é concedido o afastamento remunerado por duas semanas;
•	Dispensa para a realização de, no mínimo, seis consultas médicas e exames 

complementares;
•	Ampliação da licença-maternidade por 60 dias, a critério da empresa, caso faça 

parte do Programa Empresa Cidadã (Lei nº 11.770 de 2008).

Direitos durante a amamentação

•	Nos seis primeiros meses de vida do bebê, a mãe tem direito a dois descansos, de 
trinta minutos cada, durante a jornada de trabalho.

Direitos do pai

•	A licença-paternidade tem duração de cinco dias corridos, a partir do nascimento 
do bebê, podendo ser ampliada para vinte dias, a critério da empresa, caso faça 
parte do Programa Empresa Cidadã (Lei nº 11.770 de 2008);

•	Participar do pré-natal e acompanhar a gestante no período em que 
permanecer na maternidade.
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